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— O que era Portugal e o que eram os portugueses em 1891? 
Uma população em rápido crescimento: dos três milhões dos anos 

vinte subira-se para 3 829 618 habitantes em 1864 — primeiro censo 
cient í f ico — e 4 660 095 em 1890. Crescimento sentido part icular-
mente nas grandes cidades: Lisboa subira de uns 210 000 habitantes 
em 1820 para 301 206 em 1890; o Porto de 50 000 para 138 000 em 
igual período. 

O processo de urbanização acompanhava-se da industr ial ização. 
Lenta, em comparação com o que se passava noutros quadrantes 
europeus. Mas real: somando embora art í f ices domésticos e operários 
propriamente fabris , dos menos de 15 000 em 1031 fábr icas de 1822, 
subiu-se para os 180 000 em 1350 de 1881. Dez anos depois, a 
ascensão continuava. No lugar c imeiro estavam os têxteis, seguidos 
dos tabacos — 4 000 pessoas com 30 máquinas a vapor —, moagens, 
cerâmicas, cort iceiras e vidreiras. 

A população af luíra às cidades do litoral. Mas nem estas nem o 
campo respondiam ao seu aumento e necessidades básicas. Por isso a 
segunda metade do século assistiu a um grande surto emigratório. Só 
de Portugal continental saíram cerca de 10 000 pessoas em 1886. Em 
1889 houve 29 000 emigrantes e 44 000 em 1895. Entretanto, a 
abolição da escravatura no Brasil , em 1888, chamara novos braços ao 
trabalho. 

O surto urbano e industrial , sem armadura jur ídica que o enqua-
drasse para conter o capital e salvaguardar o t rabalho, revelou aqui as 
mesmas f raquezas que lá fora e urgiu as mesmas respostas em termos 
de sol idariedade e organização dos operários. Da fase mutual is ta — 
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Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes Laboriosas (1852) 
— passara-se para outra mais estruturada interna e internacionalmente 
— Associação Fraternidade Operária (1872) — aumentando o poder 
reivindicativo e promovendo-se as primeiras greves. Em 1875 o 
Partido Operário Socialista procurou reforçar o conteúdo ideológico 
e programático do movimento. Mas na década seguinte o anarquismo 
ia mais longe nas propostas de superação do Estado e da propriedade 
privada (Grupo Comunista-Anarquista de Lisboa, 1887). O poder 
político tardou a intervir no campo laboral: em 1891, um decreto 
regulamentava f inalmente o t rabalho de mulheres e menores nos 
estabelecimentos industriais. 

No começo da década de noventa, o país sofreu dois fortes abalos 
prenunciadores de maiores al terações. Em Janeiro de 1890, a Ingla-
terra envia-nos um ult imato, para renunciarmos def ini t ivamente aos 
territórios que ligavam Angola a Moçambique. A comoção foi grande, 
não só contra a Inglaterra, mas também contra os governantes 
portugueses — agora responsabil izados pelo enfraquecimento po-
lí t ico-militar do país — e contra a própria monarquia. O Partido 
Republicano aproveitou habilmente a oportunidade para simbolizar 
a indignação nacional e evidenciou-se como grave ameaça ao regime. 
Um ano depois, a 31 de Janeiro de 1891, a revolta republicana do 
Porto mostrava que o perigo era real. Tanto mais que a década abriu 
com uma recessão económica internacional que se repercutiu forte-
mente entre nós, aumentando o descontentamento. Os meios inte-
lectuais abundavam em pess imismo quanto ao fu turo e à própria 
viabil idade do país, t raduzindo-se isto numa série de suicídios de 
figuras de relevo ' . 

É difícil precisar o envolvimento católico em todo este processo. 
Unívoco não seria, pois entre os operários e a nova classe média ur-
bana muitos manteriam mais ou menos or todoxamente a sua crença e 
procurariam conjugá- la com as novas reivindicações. Conhecemos 
melhor algumas iniciativas para aliviar a sorte dos t rabalhadores, da 
Associação Protectora de Operários de Mendes Lages (Lisboa 1878 
e Setúbal 1881), à Sociedade de São Vicente de Paulo, fundada em 

1 Para todos es tes dados socia is , económicos e pol í t icos , c f . A. H. DE OLI-
VEIRA M A R Q U E S , História de Portugal, III, Lisboa 1981,«37-38. 86-89. 108-112. 
J O E L S E R R Ã O , A emigração portuguesa. Sondagem histórica, L i sboa 1974, 34. 
IDEM, Cronologia geral da História de Portugal, in Dicionário de História de 
Portugal. VI, Lisboa 1979, 712-719 . 



1859. Mas desde há muito que bispos e outros católicos insistiam no 
descanso dominical , ou promoviam obras de assistência e recupe-
ração social. Fosse como fosse, o certo é que aos olhos do radical ismo 
sócio-polí t ico a Igreja Católica aparecia sobretudo como aliada da 
si tuação vigente e dos seus males e a sua doutrina era vista como 
irrelevante ou desmobil izadora , face à urgência de t ransformar revo-
lucionariamente a sociedade 2 . 

Também em Portugal se desenvolvera o pensamento social cató-
lico, est imulado aliás, desde 1878, pelo contr ibuto doutrinal do papa 
Leão XIII. A experiência diplomática e pastoral do novo pont í f ice 
pusera-o em contacto próximo com as t ransformações oi tocentis tas e 
o seu pont i f icado foi uma permanente tentativa de lhes aplicar a 
inspiração evangélica sobre o homem e a sociedade. 

Em 1879 dedicara a esta temática a encícl ica Quod apostolici 
muneris, a f i rmando uma série de pontos doutrinais: igualdade de 
todos os homens, baseada na natureza e na vocação comuns, mas 
compatível com disparidades actuais, que podem e devem ser motivo 
de complementar idade e entreajuda; inconveniência da revolução, por 
trazer geralmente prejuízos maiores do que aqueles que quer debelar, 
mas também objecção de consciência em relação às leis humanas 
opostas às divinas; legi t imidade e necessidade da autoridade pública, 
mas t irando de Deus o seu carácter e norma; direito de propriedade, 
mas coexis t indo com o r igoroso dever de dar aos pobres o que for 
além da necessidade própria. Lembrava ainda que a religião conso-
lida os vínculos sociais, lucrando com isso os Estados; e a conveniência 
da di fusão de associações de operários, responsabi l izando nelas os 
patrões católicos. 

A encíclica teve ecos em Portugal . O mais estruturado talvez 
tenha sido a tese de Augusto Eduardo Nunes, Socialismo e Catolicismo, 
apresentada em 1881 à Universidade de Coimbra. Em seu entender, 
também o catol ic ismo queria irradicar o cancro da miséria e do pau-
perismo, aproximar o capital e o trabalho, levantar o nível intelectual 
e moral do operário; mas não destruindo, antes regenerando. Vê entre 
as causas do social ismo revolucionário a má organização da indústria, 
vi t imando os operários com a avidez da especulação, mas não menos 

2 Para as p r imei ras r eacções ca tó l icas à ques t ão socia l , cf . M A N U E L B R A G A 
DA C R U Z , Ai origens da democracia cristã e o salazarismo, L i sboa 1980, 121-125. 
J. P I N H A R A N D A G O M E S , As duas cidades (Estudos sobre o Movimento Social 
Cristão em Portugal), L i sboa 1990, 45-61 . 78-79 . 



a quebra dos vínculos morais que outrora famil iar izavam patrões e 
assalariados. A tudo se sobrepusera o Estado moderno como única 
instância de determinação social: não admirava que alguns o quises-
sem tomar de assalto para a fazer. 

E prosseguia com ref lexões complementares: o mal não está 
essencialmente na sociedade; a fe l ic idade nunca é completa nesta 
vida; para a formação do produto não concorre apenas o trabalho do 
operário; a just iça não basta, porque nenhuma igualdade imposta se 
sustenta por muito tempo; só as motivações profundas da caridade e 
benevolência cristãs poderão fundamentar a economia; os operários 
devem associar-se para se a judarem material , intelectual e espiri-
tualmente, acompanhados por patrões e outros responsáveis sociais. 
Com este misto de associat ivismo operário e paternidade social, 
tomar-se-ão medidas concretas , como a regulamentação do trabalho, 
a formação cristã e profissional , a assistência, e t c . 3 . 

A ref lexão teórica dos católicos prosseguiu pela década de oi-
tenta, especialmente em artigos de jornal , com relevo para os d'A 
Palavra 4 . Em 1889 encontraram-se alguns deles no I Congresso 
Católico da Província Eclesiástica de Braga, realizado no Porto de 
26 a 28 de Abril 5 . E, pouco antes da publ icação da encíclica Rerum 
Novarum, realiza-se o II Congresso, da mesma província eclesiástica, 
agora em Braga, de 6 a 10 de Abril de 1 8 9 1 6 . Nele encontraremos 
elementos importantes para definir o sentimento católico sobre o 
estado do país nesse mesmo ano. 

Desde o seu primeiro momento e face ao pess imismo da altura, 
ouviram-se apelos ao re juvenescimento do país. Logo no sermão de 
abertura, o cónego Alves Mateus, deputado da nação, exortava: 

J Cf . M A N U E L C L E M E N T E , Primeiros reflexos da doutrina social de Leão 
XIIIem Portugal, in Convergência — Humanismo e Solidariedade 1/3 (Setembro 1988) 
12-14. 41. 

4 Cf . J O Ã O F R A N C I S C O DE A L M E I D A P O L I C A R P O , O pensamento social 
do grupo católico de 'A Palavra' <1872-1913), I, Co imbra 1977, 101-232. 

5 Sobre o I Congres so Ca tó l i co da Prov ínc ia Ec les iás t ica de Braga, cf . J. 
P I N H A R A N D A G O M E S , Os Congressos Católicos em Portugal, L i sboa 1984, 30. 

6 Sobre o II Congresso Ca tó l i co da Prov ínc ia Ecles iás t ica de Braga , cf . 
Ibidem, 31-32; M A N U E L C L E M E N T E , Católicos, estado e sociedade no Portugal 
oitocentista (Congressos Católicos de 1891 e 1895), in Communio 1/3 (Maio- Junho 
1984) 245-255 ; e sobre tudo Crónica do Segundo Congresso Católico da Província 
Eclesiástica de Braga, Braga 1892. 



« L e v a n t a - t e , Por tuga l , l evan t a - t e da le ta rg ia e da p ros t r ação , 
a o n d e se p a r a l i s a m as tuas fo rça s [.. .] um povo , que crê , é um p o v o 
q u e se sa lva» 1 . 

Um povo que crê ... Para os catól icos, a crença tinha de ser ao 
mesmo tempo patriótica e religiosa, porque esta seria a melhor ga-
rantia daquela. «Na época em que se reuniu o congresso do Porto 
[apenas dois anos antes] as condições do país eram outras e melhores», 
dirá depois o conde de Samodães, para prosseguir : 

« O n o s s o pa ís acusa e n o r m e de f i c i t e c o n ó m i c a e r e l i g i o s a m e n t e . 
T o d o s p e r g u n t a m , ans iosos , se há r e m é d i o pa ra tão g randes ma le s . 
E p o d e r e m o s nós , os ca tó l i cos , c ruza r os b raços em f a c e de tan tos 
p e r i g o s ? N ã o . » 8 . 

Mais à f rente , Porf ír io António da Silva, lente da Faculdade de 
Teologia , re lembra ao congresso um dilema ant igo nos arraiais 
católicos: «em Portugal, como em toda a parte, é necessário escolher , 
ou religião ou revolução». E propõe «uma renascença religiosa e 
social» para salvar a pátria 9 . 

Seguiu-se-lhe um jovem professor de Seminário, o padre João 
Afonso da Cunha Guimarães, carregando a depreciação moral da 
centúria: 

« O nosso sécu lo vem v ic iado d e s d e a o r igem. Despe r tou ao 
es ta la r de g a r g a l h a d a s ímpias , e viu a inda f u m e g a r o sangue , que 
e sco r r i a das gu i lho t ina s l evan t adas pela m ã o s in is t ra da Revo-
lução . D i s s e r a m - l h e q u e i s to era o p rog re s so e e le , o i ngénuo , quis 
con t inua r a a l evan tada obra [.. .] T r a n s f o r m a r a m - s e os d ic ionár ios : 
a ana rqu ia s i gn i f i ca o r d e m ; o esp í r i to , ma té r i a ; a pa ixão , m o r a l ; 
a f e r e z a , c a r i d a d e . V i v e m o s na m e n t i r a . C o m o e l e v a r - s e a 
soc i edade a té ao pedes ta l d o n d e se d e s p e n h o u ? [.. .] Só à cus ta d e 
e n é r g i c o s e s f o r ç o s » l 0 . 

Era misturar muita coisa, os males do tempo e o material ismo 
com as aspirações liberais, reduzidas àquela «mão sinistra da Revo-
lução». Uma sensibi l idade muito comum entre os crentes, sobretudo 

7 Crónica, 6 5 - 6 6 . 
8 Crónica, 139. 
9 Crónica. 209 . 
1 0 Crónica, 213. 



os que nunca conseguiram separar a causa do catol ic ismo da questão 
polí t ico-dinást ica, ou viam o sucesso da primeira no regresso mais 
ou menos in tegra l ao an t igo reg ime po l í t i co - r e l ig ioso . Cunha 
Guimarães fala em repôr a sociedade no pedestal de que se despenhara 
com a revolução liberal ... 

Es ta sens ib i l idade , po rém, o c a s i o n a r á a lgum mal -e s t a r no 
congresso bracarense. Talvez ninguém a representasse ali melhor do 
que o advogado lisboeta Carlos Zefer ino Pinto Coelho. Tendo dito 
«que geralmente falando a imprensa mais lida no país era exacta-
mente aquela, que mais se mostrava anti-catól ica» " , isto foi tomado 
como ataque aos jornais l iberais, o que logo provocou agitação na 
sala: «manifes tou-se na bancada dos jornal is tas e em parte da assem-
bleia um ligeiro sussurro de desaprovação», anota a crónica do 
congresso l 2 . E ainda nos brindes f inais , o visconde da Torre sau-
daria a imprensa de Braga 

«e a p r o v e i t a n d o o ense jo , p ro tes tou contra as p a l a v r a s de f l a -
g ran te in jus t i ça com que , s e g u n d o lhe pa rece ra , o Snr . P in to 
C o e l h o se re fe r i r a à i m p r e n s a l ibera l» l 3 . 

Não havia, pois, unanimidade de sent imentos entre os catól icos 
quanto ao regime. Havia-a quanto à necessidade de contribuir para o 
re juvenescimento do país, especia lmente no aspecto rel igioso. E de o 
fazer com grande união de vontades e esforços , com uma dimensão 
verdadeiramente eclesial . 

O próprio episcopado assumia tal compromisso . D. António José 
de Freitas Honorato, arcebispo de Braga e presidente do congresso, 
disse ao encerrá- lo, indo ao encontro de desejos expressos mais do 
que uma vez por outros part icipantes: 

« A l g u n s des ses b r i l han t e s o r a d o r e s p e d i r a m - n o s e aos E x c . m o s 
B i spos p resen tes [ e s t ive ram, a lém dele , os de C o i m b r a , L a m e g o , 
B r a g a n ç a e Po r t a l eg re , es te c o m o c o n v i d a d o , por não p e r t e n c e r à 

" Crónica, 226. 
12 Crónica, 226 nota . 
13 Crónica, 239. Dias depois , o p rópr io b ispo de Co imbra , D. Manuel Bas tos 

Pina, r econhecer ia o concurso de pe r sona l idades l iberais na r ea l i zação do congres so : 
«Mui tos cava lhe i ros , e dos mais i lus t rados e l iberais , un i ram-se ao seu E x c . m o Pre-
lado, e t raba lharam j u n t a m e n t e com S. Exc .a na g rande obra do C o n g r e s s o Ca tó l i co 
com um e m p e n h o e zelo re l ig ioso mui to para louvar e admira r» : Crónica, 234 . 



p r o v í n c i a ec l e s i á s t i ca ] que d i r i g í s s e m o s o m o v i m e n t o c a t ó l i c o a 
f im d e l evan ta r - s e a Ig re ja lus i t ana d o to rpor e m a r a s m o , em q u e 
ela se d e i x a a b i s m a r , há anos , c o m g r a v í s s i m o pe r igo pa ra a 
R e l i g i ã o e pa ra a Pá t r ia . N ã o e s t a m o s aqu i pa ra ou t ra co i sa : ' o b r a s 
e n ã o p a l a v r a s ' d i s s e r a m a l g u n s o r a d o r e s i n s i g n e s e nós o 
r e p e t i m o s » ' 4 . 

Novo inci tamento viria de Roma, na carta que Leão XIII enviou 
aos bispos portugueses a propósi to do congresso de Braga, a 25 de 
Junho desse mesmo ano de 1891: 

«não há r e m é d i o ma i s e f i c a z e ma i s ap to pa ra os ma les , q u e 
p e s a m sobre o nosso século , e para os per igos , que e s t ão e m i -
nen tes , d o q u e a dou t r ina ca tó l i ca , se fo r ace i t e em sua p l en i t ude 
e pu reza e os h o m e n s p a u t a r e m os ac tos da v ida pe la n o r m a q u e e la 
o f e r e c e » l 5 . 

Estava então levantado o ânimo de prelados e mili tantes catól icos. 
Diante deles, entre muitas coisas, a questão social, tal como ela se 
punha entre nós. E o congresso dedicou-lhe alguma atenção. 

Ainda encontramos, como seria de esperar, o discurso da con-
formação presente e da esperança extra-terrena, a propósi to das 
misérias da vida. Na boca do cónego Joaquim Fernandes Vaz, por 
exemplo: 

«Só o Cr i s t i an i smo, t r anspor tando todos os p e n s a m e n t o s e a f e i ç õ e s 
do h o m e m para as r eg iões de u m a v ida fu tu r a , exp l icou todas as 
v i c i s s i t udes da vida t empora l , de q u e a l i ja os f a r d o s , conso l a as 
dores , mi t iga e r e p r i m e as a sp i r ações s eden t a s , ab ra sado ra s e 
i n sac i áve i s dos bens t e r r enos» . 

Seria bem-vinda a benevolência do rico: 
«Se o o p u l e n t o o b e d e c e às i n sp i r ações do e v a n g e l h o , l i be ra -
l iza, c o m sua m ã o ca r i t a t i va , o o i ro q u e a f o r t una a m o n t o a r a em 
seu poder , en t ão o pobre b e n d i z ao G r a n d e - D e u s pela vida do tal 
pode roso , e o r ico l o u v a a P r o v i d ê n c i a pela s u b l i m e e e l evada 
m i s s ã o que lhe c o n f i a r a » . 

14 Crónica, 228. 
15 Crónica. 269. 



O trabalho, esse, desde Jesus Cristo que não era só pena, mas coisa 
digna, mesmo que humilde: 

«Jesus , o F i lho do ca rp in t e i ro , e n o b r e c e o t r aba lho , a inda o mais 
m o d e s t o : fo i e le que s an t i f i cou e s se p rece i to , que f l age l ava a 
h u m a n i d a d e c o m o r igor da s e n t e n ç a i nexo ráve l — c o m e r á s o pão 
com o suor do teu ros to» . 

De Cristo se herdara também o Domingo, descanso e elevação do 
homem, que era preciso respei tar na lei e nos espíri tos: 

«O d o m i n g o é t a m b é m o dia d o h o m e m , p o r q u e es te não deve ser 
a p e n a s uma con t ínua m á q u i n a d e t r aba lho ; é ao C r i s t i a n i s m o q u e 
p e r t e n c e a m i s s ã o d iv ina d e c h a m a r o â n i m o d o s p o v o s à 
c o n t e m p l a ç ã o de seus e t e r n o s des t inos ; mas o d o m i n g o , f o r a do 
a l c a n c e da r e l ig i ão da c ruz , t o rna - se dia p l eno de t r ansg res sões , 
em q u e o ope rá r io se av i l t a pe lo gos to sensua l , e se e n f r a q u e c e e 
se gas ta pe lo t r a b a l h o sem r e p o u s o » 1 6 . 

Foi ta lvez neste ponto do descanso dominica l que mais se 
demonstraram as consequências sócio-laborais da fé cristã. Por isso 
mesmo encontramos católicos na primeira linha da reivindicação do 
descanso semanal — e ainda teriam muito que fazer nesse sentido. 
Mas queriam-no para a sua f inal idade rel igiosa, de descanso sim, mas 
descanso com Deus. 

Dentro deste mesmo género de apreciação da questão social, 
esteve António Maria Pinheiro Torres, professor da Escola Industrial 
e presidente da Conferência de São Vicente de Paulo de Braga. Não 
bastariam achegas materiais para se resolver um conf l i to que pre-
cisava de uma resposta mais densa: 

«O q u e há aí a f aze r , no me io das c r i ses , q u e a t odos os in s t an tes 
o i r r i t am, e d e s e s p e r a m , s enão l evá - lo [ao p o b r e ] aos p é s da c ruz , 
apon ta r - l he para a g r a n d e v í t ima , e d i ze r - l he : ' S o f r e e r e s igna - t e 
c o m o aque le g r a n d e e x e m p l o ! Tu s o f r e s e padeces , tu p e c a d o r e 
f r a c o ; mu i to ma i s so f r eu aque le j u s t o , [. . .] q u e m o r r e u n u m a c ruz 
para te abr i r a por ta dum m u n d o m e l h o r , em que h á s - d e ser 
a m p l a m e n t e c o m p e n s a d o da misé r i a , da i n ju s t i ça e da d e s i g u a l -
dade d e s t e ' » . 

1 6 Crónica, 134-135. 



Não, não haveria qualquer solução fora daqui, porque as dores do 
homem não poderiam encontrar bálsamo bastante em nenhuma res-
posta menor do que esta. Como a que quereria dar então, segundo o 
mesmo orador, a parte mais temível do movimento operário, 

« u m a a s s o c i a ç ã o p o d e r o s a , i n t e r n a c i o n a l , r a m i f i c a d a p o r t o d a a 
p a r t e , p r o s s e g u i n d o i n c e s s a n t e e i n e x o r a v e l m e n t e n o s e u ó d i o à 
I g r e j a , a g r a n d e a d v e r s á r i a , a s u a m i s s ã o d e m o l i d o r a d e t o d o o 
p r i n c í p i o d e a u t o r i d a d e ; e s p e c u l a n d o c o m t o d o s o s d e s c o n t e n t a -
m e n t o s , c o m t o d a s as i g n o r â n c i a s e c o m t o d a s a s m i s é r i a s » . 

A nova organização — continua — só fora possível por terem sido 
abalados os apoios tradicionais da convivência cristã: 

« c o m p r e e n d e r e i s f a c i l m e n t e c o m o s e p r e p a r o u o e s t a d o d e s g r a ç a d o 
e m q u e se a c h a m a m a i o r p a r t e d o s e s t a d o s m o d e r n o s ; o e n f r a -
q u e c i m e n t o d a f é , a d i s s o l u ç ã o d a f a m í l i a , a d e s m o r a l i z a ç ã o e 
d e s c r i s t i a n i z a ç ã o d a s o c i e d a d e , a a b s o r ç ã o d o i n d i v í d u o p e l o 
E s t a d o , a m a i s m o n s t r u o s a d e t o d a s a s t i r a n i a s » . 

Era tempo de opôr às «associações para o mal» outras tantas 
«associações para o bem»; de opôr «aos meet ings, às assembleias , às 
academias dos livres pensadores» reuniões católicas como o congresso 
bracarense. E o orador sugeria mesmo um especif icado programa 
mora l izador , bem carac te r í s t i co daque le es tádio do mov imen to 
social cr is tão entre nós, isto é, entre o paternal ismo e a fo rmação 
religiosa: 

« O p ú n h a m o s às a s s o c i a ç õ e s s e c r e t a s e i n t e r n a c i o n a i s d o s o p e r á r i o s 
o s c í r c u l o s e c o r p o r a ç õ e s c a t ó l i c a s : à i n f e c ç ã o d a l i t e r a t u r a 
d i s s o l v e n t e e p o r n o g r á f i c a o s b o n s l i v r o s e os b o n s j o r n a i s ; a o s 
m a u s e x e m p l o s e c o r r u p ç ã o d a s g r a n d e s o f i c i n a s a s p a t r o n a g e n s , 
q u e d e f e n d e m a f é e o s c o s t u m e s d o a p r e n d i z e d o a r t i s t a : f i n a l -
m e n t e , à s o r g a n i z a ç õ e s d e b e n e f i c ê n c i a , q u e n ã o c u r a m d o s i n t e -
r e s s e s e s p i r i t u a i s d o s p o b r e s , a s a s s o c i a ç õ e s c r i s t ã s , m o s t r a n d o 
p r a t i c a m e n t e , q u e s ó e s t a s p o d e m c o n s e g u i r a t r a n s f i g u r a ç ã o 
m a t e r i a l e m o r a l d o s d e s v a l i d o s » . 

Em suma, soluções rel igiosas para uma problemática que Pinheiro 
Torres considera também religiosa. Mas as conferências vicentinas 
tinham trazido uma relativa novidade aos meios católicos, insist indo 
no contacto directo com a miséria, e tal também é lembrado: 



«A v i s i t a d o m i c i l i á r i a , q u e , c o m o j á t i v e a h o n r a d e d i z e r - v o s , é 
a o b r a f u n d a m e n t a l d a s c o n f e r ê n c i a s , o b r i g a o s ó c i o à v i s i t a d o 
p o b r e ; e e s t a o b r i g a ç ã o d a p r á t i c a p e s s o a l d a c a r i d a d e é a m e u v e r 
u m d o s m a i s i m p o r t a n t e s r e s u l t a d o s d e s t a s a s s o c i a ç õ e s » . 

Via bem, o autor. E acertava muito especia lmente ao partir daqui 
para caracterizar as conferências vicentinas como fase essencial do 
movimento social católico: 

« É c e r t o , m e u s S e n h o r e s , q u e n o s s e u s p r i n c í p i o s a s o c i e d a d e d e 
S . V i c e n t e d e P a u l o n ã o t e v e p o r f i m d i r e c t o a r e s o l u ç ã o d o s 
g r a v e s p r o b l e m a s s o c i a i s , q u e s ã o u m a d a s m a i s g r a v e s p r e o c u p a -
ç õ e s d a é p o c a a c t u a l ; m a s f o r a m a s c o n f e r ê n c i a s i n q u e s t i o n a v e l -
m e n t e , q u e c h a m a r a m a a t e n ç ã o d o s c a t ó l i c o s p a r a e s t a s i m p o r t a n -
t í s s i m a s q u e s t õ e s , q u e a b r i r a m o c a m i n h o à s o b r a s c r i s t ã s d e 
e c o n o m i a s o c i a l , q u e s e f u n d a r a m e m s e g u i d a ; f o r a m e l a s , e n f i m , 
q u e f o r m a r a m os h o m e n s , q u e n o s c í r c u l o s c a t ó l i c o s d e o p e r á r i o s , 
e o u t r a s i n s t i t u i ç õ e s a n á l o g a s d e s p e r t a r a m e p r o m o v e r a m o m o v i -
m e n t o d e i d e i a s g e n e r o s a s , q u e h o j e p r e s e n c e a m o s » l 7 . 

As conferências t inham sensibi l izado os crentes para as conse-
quências menos posit ivas da revolução industrial . Daqui se partira 
para respostas mais estruturadas, que davam mais lugar à necessidade 
de reorganização da sociedade. 

Vão neste sentido outras intervenções do congresso de Braga. 
Prefacia-as o lema de D. Manuel Bastos Pina, bispo de Coimbra: «Seja 
a jus t iça , em tudo e para todos, [...] a norma certa e constante do 
cumpr imento dos nossos deveres na sociedade» l 8 . 

Mais longe foi Alves Mateus. Não omit indo considerações reli-
giosas sobre a questão social, do género das que já ouvimos, admit iu 
e advogou medidas práticas para a sua superação: 

« N ã o e n c o n t r a a e q u i d a d e , q u e p a r a d e s a r m a r as t i r a n i a s d a 
i n d ú s t r i a s e d e n t a de l u c r o s h a j a m d e r e g u l a r - s e e f i x a r - s e as h o r a s 
d e t r a b a l h o e m h a r m o n i a c o m a e s p e c i a l i d a d e d o s s e r v i ç o s e c o m 
as f o r ç a s d o o p e r á r i o . É m u i t o p a r a se f a v o r e c e r e a p l a u d i r a 
c r i a ç ã o d e c a i x a s e c o n ó m i c a s , d e c o o p e r a t i v a s , d e b o l s a s d e 
t r a b a l h o e d e a s s o c i a ç õ e s d e s o c o r r o s m ú t u o s » . 

" Crónica, 190-191. 194. 
18 Crónica, 81. 



Integrava e ultrapassava o simples mutual ismo. E no passo se-
guinte reclama claramente a intervenção do Estado, superando de vez 
o absent ismo do poder polít ico em relação às vicissitudes da eco-
nomia e da sociedade. Contra a anarquia moral do capital ismo, não se 
deveria assistir apenas aos protestos do anarquismo nivelador; era 
tempo do Estado se assumir como primeiro agente da just iça social: 

« N ã o é d i f í c i l j u s t i f i c a r c o m a r g u m e n t o s d e p o n d e r a ç ã o a 
i n t e r v e n ç ã o o f i c i a l d o E s t a d o , q u e s e n d o o p r i m e i r o e l e g í t i m o 
ó r g ã o d a j u s t i ç a s o c i a l , n ã o d e v e , p o r v e n t u r a r e t r a i r - s e i m p a s s í v e l 
e i n e r t e j á p e r a n t e o s i d e a i s q u i m é r i c o s e o s p l a n o s a n á r q u i -
c o s , q u e c o n s t i t u e m a l a b u t a ç ã o d o s o c i a l i s m o , j á p e r a n t e o s 
a b u s o s e a s i n i q u i d a d e s , e m q u e n ã o r a r o se d e s m a n d a a i n s a c i á v e l 
a v i d e z d o c a p i t a l . Q u a n d o p a r a c u m p r i r e s t a d u p l a t a r e f a d e 
c o m b a t e e d e r e p a r a ç ã o se m o s t r a i n e f i c a z a a c ç ã o d o i n d i v í d u o , 
n ã o é m u i t o , q u e p a r a a e x e c u t a r e p a r a s a l v a r a s o c i e d a d e a l u í d a 
e m s e u s f u n d a m e n t o s se i n v o q u e c o m o i n d i s p e n s á v e l a a c ç ã o d o 
E s t a d o » 

Realizando-se o congresso em Braga, seria estranho que não se 
debruçasse sobre o problema social mais agudo do Norte do país 
naquela altura: a emigração. Foi o jovem advogado Carlos de Al-
meida Braga, f i lho de um emigrante, que lhe dedicou a ref lexão mais 
«terra a terra», para utilizar a sua própria expressão. 

Não defende a proibição da emigração, a que reconhece aliás 
aspectos posit ivos: «Não pode proibir-se a emigração. Disse-o e 
repito-o. É mesmo uma necessidade e até um elemento de civili-
zação». Insiste sim em que se contrar iem aqui os factores da sua 
subida descontrolada: 

« M a s o q u e p o d e e o q u e d e v e f a z e r - s e , n o i n t e r e s s e d o p a í s e d o s 
p r ó p r i o s , q u e p r e t e n d e m e m i g r a r , é i s t o d e f a z e r t a n t o q u a n t o 
p o s s í v e l c e s s a r a s c a u s a s q u e o r i g i n a m o e x c e s s o d e e m i g r a ç ã o . 
N ã o m e p r o p o n h o d i z e r q u a i s s ã o . C o n h e c e - a s t o d o o m u n d o . O 
h o r r o r a o s e r v i ç o m i l i t a r , a i n s i g n i f i c â n c i a d o s s a l á r i o s , o s e n c a r g o s 
p e s a d í s s i m o s q u e o n e r a m a p r o p r i e d a d e , a f a c i l i d a d e e r e l a t i v a 
b a r a t e z a d o s t r a n s p o r t e s , a a m b i ç ã o e a t é a t e n d ê n c i a u m p o u c o 
a v e n t u r e i r a d a n o s s a r a ç a » . 

19 Crónica, 50-51. 



Propõe em especial duas medidas urgentes. A protecção diplo-
mática aos que partem: «que haja para estes lá fora uma bandeira 
protectora». E o combate aos «agentes de emigração clandestina», que 
iludiam os pobres para os tornar miseráveis: 

«Evite-se que, com miragens falazes, ande meia dúzia de trafi-
cantes de carne branca, enganando vilmente, com ilusórias 
promessas, os desgraçados que poderiam viver na pátria e vão 
assim morrer longe dela, deixando primeiramente retalhados os 
corações dos que os estimam» 2 0 . 

A ref lexão dos congressistas traduziu-se f inalmente numa série 
de conclusões. Algumas delas incidiam especif icamente na temática 
social abordada. 

Algumas de âmbito geral, como esta, apresentada por Fernandes 
Vaz: 

«O Segundo Congresso Católico da Província eclesiástica de 
Braga reconhece e vota a necessidade, para o desenvolvimento 
social, de basear os direitos e deveres dos operários e patrões nos 
ensinamentos da Igreja Católica» 2 1 . 

Outras insistindo na caridade, como a de Pinheiro Torres: 
«O congresso afirma a ineficácia dos meios, que se não inspiram 
dos princípios da religião católica para a regeneração material e 
moral dos desvalidos, e entende que um dos melhores meios para 
o conseguir seria a difusão e multiplicação no nosso reino das 
Conferências de S. Vicente de Paulo» 2 2 . 

Outras mais concretas , como a apresentada por Almeida Braga e pelo 
cónego Boavida: 

«O congresso católico afirma a imediata necessidade de se orga-
nizar uma sociedade, com sede em Braga e filiais nas Colónias do 
Brasil, tendo por fim não só elucidar as populações rurais sobre os 
inconvenientes da emigração, mas também proteger os emigra-
dos, já nas suas necessidades morais, já nas suas enfermidades e 

2 0 Crónica, 90-91. 93 . 
2 1 Crónica, 201. 
2 2 Crónica, 202 . 



pr ivações . A f i r m a i g u a l m e n t e a n e c e s s i d a d e de se o r g a n i z a r e m 
ins t i t u to s , q u e p r o m o v a m a e d u c a ç ã o e e n s i n o , n ã o s ó d o s 
e m i g r a n t e s r e s iden tes nas nossas co lón ias , s enão t a m b é m dos 
p o v o s i nd ígenas» n . 

A 12 de Abril , os prelados que tinham acompanhado os t rabalhos 
do congresso enviaram uma carta ao rei D. Carlos, apresentando e 
comentando as suas conclusões . Sobre a primeira que incluímos 
acima, adiantavam: 

«Não nega , an tes c o n f e s s a o C o n g r e s s o o d i r e i to da i n t e r v e n ç ã o 
d o E s t a d o nas r e l ações en t re os ope rá r i o s e os pa t rões ; há abusos 
q u e é f o r ç o s o co ib i r , d i re i tos q u e regu la r , o b r i g a ç õ e s que sanc io -
nar . D e i x a n d o à l i be rdade de cada qual con t r a t a r os seus se rv iços , 
c o m o lhe conv ie r , não p o d e o E s t a d o exe rce r u m a au to r idade 
p r e j u d i c i a l , mas t a m b é m não deve p e r m a n e c e r inac t ivo d i an te dos 
con t r a to s que o f e n d a m a mora l e u l t r a p a s s e m os l imi tes das fo rça s 
f í s i c a s dos h o m e n s , das m u l h e r e s e das c r i anças» . 

Isto, sem se esqueceram de acrescentar: 
« c o m o , p o r é m a d e s p e i t o das leis ma i s c o r r e c t a s e p rev iden te s , os 
i n t e r e s se s opos tos e s t ão s e m p r e em br iga , o ú n i c o co r r ec t i vo 
e f i c a z é a ca r idade , e e s ta só a ens ina , p r ece i tua e g a r a n t e a d o u -
t r ina da Ig re j a» . 

Não acredi tavam numa solução que se f icasse pela lei e a actuação 
do Estado: ter-se-ia de ir mais fundo , até às motivações propr iamente 
religiosas. Daqui que chegassem a propor uma acção conjunta do 
episcopado português, para i luminar a problemát ica social: 

«A q u e s t ã o c a n d e n t e e a m e a ç a d o r a d o s o c i a l i s m o d e p a r a r á 
so luções s a t i s f a tó r i a s e p a c í f i c a s , se se p r o c u r a r e m n o mananc i a l 
inexaur íve l dos e n s i n a m e n t o s c r i s tãos , e p e r m a n e c e r á i r r e so lúve l 
e pe r i gos í s s ima , q u a n d o esses e n s i n a m e n t o s s e j a m pre te r idos . 
Para se logra r e s t e r e su l t ado , d o n d e há -de adv i r a t r anqu i l i dade 
públ ica e a m a r c h a regu la r das indús t r ias , i nd icando-se ve rdade i ra s 
e s eguras bases das m e d i d a s do Es t ado e da o r g a n i z a ç ã o das asso-
c iações , t o rna - se de u r g e n t e n e c e s s i d a d e a a c ç ã o co l ec t iva do 
E p i s c o p a d o lus i t ano ; e a ss im mais uma e f o r t e r azão pa ra q u e es te 

2 3 Crónica, 202. 



c o r p o v e n e r a n d o se c o n g r e g u e e m a s s e m b l e i a c o n s u l t i v a e d e l i b e -
r a t i v a c o m a m á x i m a p r o t e c ç ã o p o r p a r t e d o g o v e r n o » 2 4 . 

— Que podemos concluir destas anotações? 
Que o Portugal de 1891 era atravessado por uma grave crise 

social, política e cultural , onde o operar iado incipiente e a pequena 
burguesia das cidades se agitavam, o regime se punha em causa e o 
sentido nacional se quest ionava. 

Que face a esta si tuação geral, alguns catól icos, clérigos e leigos, 
tomavam atitudes práticas e elaboravam alguma ref lexão teórica, não 
absolutamente unívoca: havia os que insis t iam na consideração 
religiosa das questões, sem dar grande espaço à análise propriamente 
social do que acontecia; havia os que se det inham mais aqui, apelavam 
para maior jus t iça e para a intervenção do Estado. Concluímos ainda 
que da parte do próprio episcopado — ou, pelo menos, de alguns 
bispos — havia vontade de intervir t ambém na questão social, 
inspirando doutr inalmente a sua resolução. 

— Porque é que não se concre t izaram mais as d isposições 
manifes tadas pelos prelados do congresso, na sua carta a D. Carlos? 
Adianto duas hipóteses de explicação: a primeira, residirá nas suspeitas 
de conspiração contra a ordem social que o congresso e os seus propó-
sitos logo levantaram nos meios anti-católicos 2 5 ; a segunda estará no 
facto de no mês seguinte o papa Leão XIII ter real izado superlativa-
mente aquilo que os bispos prometiam. A encíclica Rerum Novarum 
cumpria- lhes e ul trapassava-lhes os propósitos. Ficava-lhes a opor-
tunidade de divulgar os ensinamentos papais e de exortar ao seu 
cumprimento, o que f izeram com maior ou menor insistência 2 6 . 

2 4 Crónica, 249-250. 
2 5 Cf . J. P I N H A R A N D A G O M E S , A recepção da encíclica «Rerum Novarum» 

em Portugal (1891-1900), separa ta de Humanística e Teologia XII /2 (1991) 40. 
2 6 Cf . Ibidem, pass im. 


